Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 5ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0001666-74.2009.8.19.0209 (2009.209.001919-7)
MARGARIDA DE SOUZA CORREIA e NELSON CORREIA, ambos qualificados propõem Ação pelo rito ordinário em face de PAN 2007-EMPREEDNIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, com objetivo de rescindir contrato de compra e venda celebrado entre as partes para aquisição de imóvel, com a respectiva devolução das quantias já pagas, inclusive com relação às cotas condominiais e pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Alega, ainda, a nulidade da cláusula 15 estipulada no contrato de adesão, a qual impõe o uso obrigatório da arbitragem, em desacordo com as normas do CDC. Aduzem existir entre as partes contrato de promessa de compra e venda firmado em 2005, através da escritura de promessa de compra e venda, tendo como objeto o imóvel citado às fls.03, pelo preço total de R$ 315.576,00. Alegam que, em razão do valor exorbitante do saldo devedor apresentado pela ré, tornou-se impossível para os autores o cumprimento do pacto estabelecido, desequilibrando a relação e, por esta razão, se fosse observada a cláusula 7.4 do contrato, os autores perderiam a integralidade das prestações já pagas, o que afigura abusivo. Requer, portanto, a procedência dos pedidos formulados na inicial. A inicial veio instruída com os documentos de fls.23/102. Deferimento da antecipação dos efeitos da tutela às fls. 105. A parte ré, regularmente citada, apresentou contestação às fls.109/134, com documentos de fls. 135/153, argüindo, inicialmente, a incompetência da Justiça Estadual e existência de cláusula arbitral e, no mérito, que é da própria natureza do negócio a irretratabilidade e irrevogabilidade e que a perda das prestações já pagas está em perfeita sintonia com o celebrado, sendo, portanto, a cláusula penal válida; que a restituição integral é indevida; que o NCC prevê a cláusula penal; que a pretensão de devolução das cotas condominiais já pagas é infundada, eis que é permitida a cobrança de cotas ao promitente comprador. Requer, assim, o acolhimento das preliminares e, se ultrapassadas, a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 155/164. Em provas, a parte ré requereu a produção prova documental suplementar, o que fora deferido às fls. 168 e cumprido às fls. 169/171, dos quais a parte autora tomou ciência às fls. 173/176. A parte autora, às fls. 167, informou que não tem mais provas a produzir. Relatados. Examinados. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento Ordinário, pelos motivos expostos na inicial. Rejeita-se a preliminar de incompetência deste Juízo em virtude de previsão contratual de cláusula arbitral, na medida em que se trata de relação de consumo e como tal se insere a nulidade de tal cláusula, que se reputa abusiva, em razão de colocar o consumidor em desvantagem exagerada. Neste sentido, está a Jurisprudência: ´ 0013440-72.2007.8.19.0209 (2008.001.60593) - APELACAO - 1ª Ementa DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 14/10/2009 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. PAN 2007. SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO (ART. 267, VII, DO CPC), EM FACE DA EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. A relação jurídica discutida nestes autos refere-se a contrato de compra e venda de unidade imobiliária firmado com empresa de incorporação e construção, tratando-se, portanto, de relação de consumo, amparada pelo Código de Defesa do Consumidor. O contrato em tela é de adesão e, estando evidenciada a hipossuficiência técnica dos autores / apelantes, a estipulação do juízo arbitral constituiu condição abusiva, ensejando a sua anulação, nos termos do art. 51, do Código de Defesa do Consumidor. Nestes casos, sobrepõe-se o princípio da inafastabilidade da jurisdição comum, nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. Como não se completou a prestação jurisdicional em primeira instância e não estando em condições de imediato julgamento pelo Tribunal (§ 3º, do art. 515 do CPC), anula-se a sentença, baixando os autos à Vara de origem, para que seja dado prosseguimento ao feito. Recurso provido´. Rejeita-se, ainda, a preliminar de incompetência da Justiça Estadual, na medida em que, como já dito anteriormente, se trata de questão envolvendo relação de consumo e, portanto, aplicam-se as regras dispostas no Código de Defesa de Consumidor. Ressalte-se que a celebração do contrato, cuja discussão se opera, fora celebrado entre os autores e a parte ré, sendo a CEF mero interveniente financeiro. No mérito, compulsando os autos, diante da afirmação autoral de que se encontra inadimplente, ainda que seja por cobrança abusiva da parte ré, se constata que, pela cláusula 7.3, ocorrerá a rescisão contratual imediatamente, razão pela qual deverá ser acolhido pedido neste sentido. Contudo, considerando os demais pedidos formulados pela Autora, passa este Juízo a apreciar as demais questões: Pretende, ainda, a Autora a devolução da importância paga aduzindo que na verdade a Ré passou a cobrar valores exorbitantes, desequilibrando a relação contratual. Insurge-se a Ré, aduzindo que as cláusulas foram livremente pactuadas, sendo certo que as partes são capazes e não são hipossuficientes, razão pela qual têm ciência e alcance das condições contratuais. Em princípio, não se vislumbra nenhuma irregularidade na cláusula constante do instrumento de rescisão que prevê a retenção do percentual sobre o valor pago para ressarcimento das despesas realizadas pela Ré, se não fosse a situação peculiar dos autos. É cediço que a cláusula de decaimento, como normalmente é conhecida, pode vir a ser declarada nula, desde que disponha de forma abusiva, prevendo a retenção de importâncias que signifiquem verdadeiro enriquecimento indevido de uma das partes em detrimento da outra. Tal é a situação dos presentes autos, eis que há cláusula prevendo a perda integral ou parcial das prestações, porém, em contrapartida, não houve sequer a imissão na posse do imóvel pelos autores, não estando os mesmos usufruindo das dependências do empreendimento, havendo, portanto, descumprimento contratual em relação às cláusulas 8.3 e 10 da avença. Neste sentido, a devolução integral pretendida pela parte Autora, poderá ser acolhida pelo Juízo, declarando-se nula a cláusula 7.4 do contrato, posto que comprovado igualmente o descumprimento contratual pela ré, sob pena de enriquecimento sem causa. A Jurisprudência assim se posiciona. Senão vejamos: ´0120385-91.2008.8.19.0001 (2009.001.53952) - APELACAO - 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 23/09/2009 - SEGUNDA CAMARA CIVEL COMPRA E VENDA DE IMOVEL ILA DO PAN CONTRATO DE ADESAO CLAUSULA ARBITRAL NULIDADE C.DE DEFESA DO CONSUMIDOR RESCISAO CONTRATUAL APELAÇÃO CÍVEL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. VILA DO PAN 2007. RESCISÃO CONTRATUAL. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. AFASTADA CLÁUSULA DE ARBITRAGEM. CONTRATO DE ADESÃO. NULIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CAUSA MADURA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. RETENÇÃO. Recurso interposto contra sentença que julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VII do CPC, considerando ser absoluta a incompetência do Poder Judiciário, em razão da cláusula que institui Juízo de arbitragem. Trata-se de relação de consumo firmada no contrato típico de adesão, incide o disposto no inciso VII, do artigo 51, o qual reconhece ser nula de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que determinem a utilização compulsória de arbitragem. A cláusula de arbitragem deve ser afastada, rejeitando-se a preliminar arguida e, por consequência, a sentença deve ser anulada, julgando-se o mérito, na forma do artigo 515, §3º do CPC, haja vista estar madura a causa. No mérito, fazem jus os autores/apelantes à rescisão do contrato, haja vista que, após terem efetuado o pagamento de importância superior a R$ 120.000,00 para aquisição da casa própria, foram surpreendidos com aumento substancial do valor do imóvel, quando na época do lançamento do empreendimento, foram os consumidores informados da ausência de juros e correção. Fazem jus, ainda, à restituição de toda a quantia paga no curso da relação contratual, não havendo que se falar em retenção pelo promitente vendedor, levando em consideração as peculiaridades do litígio, em especial, pelo fato de que os autores em momento algum usufruíram o bem, nunca tendo residido no imóvel, bem como, pelo fato, de não ter havido inadimplência dos promissários compradores, mas sim descumprimento de cláusula expressa na promessa pelo promissário vendedor, motivando a rescisão contratual, por excesso de onerosidade aos consumidores/autores. RECURSO PROVIDO. Ementário: 03/2010 - N. 3 - 21/01/2010 Precedente Citados : STJ REsp 59870/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 16/11/1999 e REsp819519/PE, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julgado em 09/10/2007. TJRJ AC 2007.001.37257, Rel.Des. Ernani Klausner, julgado em 10/06/2008 e AI2009.002.02445, Rel. Jds. Des. Ines da Trindade,julgado em 30/01/2009.´ Assim sendo, ainda que o contrato tenha sido celebrado por pessoas capazes, este não poderá prevalecer frente à norma cogente, que é o Código de Defesa do Consumidor, sendo certo que consta cláusula abusiva e, portanto, inoponível à parte autora. Quanto ao pedido de devolução de todas as quantias pagas a título de condomínio, entende este Juízo pelo seu não acolhimento, na medida em que inexiste nos autos comprovantes de quaisquer pagamentos a este título, o que deveria ter sido juntado pela parte autora, nos moldes do artigo 333, I, do CPC. Ademais, a pretensão deverá ser direcionada aquele que recebe tais valores, ou seja, a demanda deverá ser dirigida ao próprio Condomínio. Diante do acima exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos da parte Autora e, em conseqüência, extinto o presente processo com resolução do mérito nos termos do contido no art. 269 inciso I do CPC para: a) confirmar a antecipação dos efeitos da tutela tornando-a definitiva; b) declarar a nulidade da cláusula 7.4 do contrato que prevê a perda das prestações já pagas; c) declarar a nulidade da cláusula 15 que prevê a arbitragem compulsoriamente; d) condenar a parte ré a restituir integralmente os valores pagos a título de compra e venda do imóvel, a serem corrigidos monetariamente e com juros de 0,5% ao mês até janeiro de 2003 e 1% ao mês a partir de janeiro de 2003, a contar da citação até a data do efetivo pagamento, a serem apurados em liquidação. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.08.2011.
